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EMENTA:  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  DEBILIDADE PERMANENTE PARCIAL.  DIFERENÇA DO VALOR
PAGO  ADMINISTRATIVAMENTE  PELA  SEGURADORA. PROCEDÊNCIA
PARCIAL. APELAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  FALTA DE  INTERESSE  DE  AGIR.
PAGAMENTO  ADMINISTRATIVO.  PEDIDO  DE  COMPLEMENTAÇÃO.
CABIMENTO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  LAUDO  PERICIAL  QUE  ATESTA  A
DEBILIDADE  PERMANENTE  DO  AUTOR. UTILIZAÇÃO  DA  TABELA  DE
DANOS  PESSOAIS,  CONTIDA  NO  DA  LEI  FEDERAL  N.º  11.945/2009,  JÁ
VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO. NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO
DO  VALOR  RECEBIDO  ADMINISTRATIVAMENTE  PARA  ADEQUAR  A
INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA  À  PROPORCIONALIDADE  DAS  LESÕES
SOFRIDAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. OMISSÃO DO INDEXADOR. MATÉRIA
DE  ORDEM  PÚBLICA.  APLICAÇÃO  DO  IPCA-E.  ÍNDICE  QUE  MELHOR
REFLETE  A INFLAÇÃO.  TERMO  INICIAL DA ATUALIZAÇÃO  DA MOEDA.
EVENTO DANOSO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ATENDIMENTO AO ART.
20,  §3º,  “A”  A  “C”,  DO  CPC/73.  RAZOABILIDADE.  MANUTENÇÃO.
DESPROVIMENTO.

1. “A quitação administrativa não impede a pretensão judicial de complementação do
valor  do  seguro  obrigatório  -  DPVAT,  detendo  o  autor  da  demanda  direito
constitucionalmente garantido ao exercício da ação (CF, art. 5º, inc. XXXV).” (TJPR -
8ª C.Cível - AC - 1401330-6 - Região Metropolitana de Londrina - Foro Central de
Londrina - Rel.: Francisco Eduardo Gonzaga de Oliveira - Unânime - - J. 08.10.2015)

2.  Nos  casos  de  invalidez  permanente  parcial  incompleta,  será  efetuado  o
enquadramento da perda anatômica ou funcional em um dos segmentos orgânicos ou
corporais previstos na tabela anexa da Lei nº 6.194/1974, procedendo-se, em seguida, à
redução proporcional  da  indenização  que corresponderá  a  75% (setenta  e  cinco  por
cento) para as perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para as  de
média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para as de leve repercussão, adotando-
se ainda o percentual de 10% (dez por cento), nos casos de sequelas residuais.

3. “Segundo a jurisprudência dominante desta Corte, a correção monetária e os juros de
mora,  enquanto  consectários  legais  da  condenação  principal,  possuem  natureza  de
ordem pública e,  por isso, podem ser analisados até mesmo de ofício,  inexistindo a
alegada reformatio in pejus, pelo Tribunal a quo.” (AgInt no REsp 1604962/GO, Rel.
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016,
DJe 19/12/2016)

4.  Conforme  entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o  IPCA-E é  o  índice  de
correção  monetária  a  ser  aplicado  nas  Sentenças  condenatórias,  porquanto  é  o  que
melhor reflete a inflação.



5. “Na ação de cobrança visando a complementação do seguro DPVAT, o termo inicial
da  correção  monetária  é  a  data  do  evento  danoso.”  (AgInt  nos  EDcl  no  REsp
1473752/SC,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
06/12/2016, DJe 14/12/2016)

6.  Os honorários advocatícios arbitrados em Sentença proferida sob a vigência do
CPC de 1973 deve atender ao disposto nas alíneas  “a” a  “c” do §3º  do art.  20,
daquele Diploma.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à APELAÇÃO
Nº 0002537-23.2015.815.0301, em que figuram como Partes Seguradora Líder dos Consórcios
do Seguro DPVAT S/A e Leonardo da Costa e Silva.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em, rejeitada a preliminar, desprover o Apelo.

VOTO.

A Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT interpôs Apelação
contra  a  Sentença  proferida  pelo  Juízo  da  3ª  Vara  da  Comarca  de  Pombal,  f.
112/113v,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  de  Seguro  DPVAT ajuizada  em seu
desfavor  por  Leonardo  da  Costa  Silva,  que  julgou  parcialmente  procedente  o
pedido,  condenando-a  ao  pagamento  de  indenização  securitária  no  valor  de
R$  3.375,00  (três  mil  trezentos  e  setenta  e  cinco  reais),  correspondente  à
complementação da quantia de R$ 6.750,00 (seis mil setecentos e cinquenta reais),
em  razão  do  Promovente  já  haver  recebido  administrativamente  o  valor  de
R$  3.375,00  (três  mil  trezentos  e  setenta  e  cinco  reais),  decorrente  de  acidente
automobilístico  que  resultou  em  lesões  auricular  e  craniofacial,  acrescida  de
correção monetária, desde a data do sinistro, e juros de mora de 1% ao mês, a partir
da  citação,  condenando-a,  ainda,  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  dos
honorários advocatícios, arbitrados 20% sobre o valor da condenação.

Em suas Razões, f. 123/131, arguiu a preliminar de falta de interesse de agir,
por haver efetuado o pagamento da indenização securitária na esfera administrativa.

No  mérito,  alegou  que  a  indenização  por  invalidez  parcial  será  paga  de
acordo com o grau de invalidez do beneficiário, conforme estabelecido na Tabela
Anexa à Lei nº 6.174/74, introduzida pela Lei nº 11.945/09.

Aduziu que a perícia judicial concluiu que as lesões sofridas pelo Apelado
comprometeram 50% da sua função auditiva e 25% da sua função mastigatória, o
que totalizaria uma indenização de R$ 5.062,50 (cinco mil, sessenta e dois reais e
cinquenta  centavos),  acrescentando  que,  abatido  o  valor  do  que  foi  pago
administrativamente (R$ 3.375,00), o Recorrido somente faria jus ao recebimento da
complementação equivalente a R$ 1.687,50 (mil seiscentos e cinquenta e sete reais e
cinquenta centavos).

Asseverou ainda que a correção monetária deverá ser calculada pelo INPC,
desde a data da propositura da Demanda, e que a verba honorária deve ser reduzida
para 10% sobre o valor da condenação.

Requereu,  ao  final,  o  provimento  do  Recurso  para  que,  em caso  de  não
acolhimento  da  prefacial  suscitada,  seja  julgado  improcedente  o  pedido  ou,
subsidiariamente, seja reduzido o quantum indenizatório.



Intimado, o Apelado apresentou Contrarrazões, f. 146/150v, argumentando
que  a  quitação  parcial  da  indenização  na  esfera  administrativa  não  impede  o
ajuizamento de Ação objetivando o pagamento integral do seguro, que a correção
monetária incide a partir do evento danoso e que os honorários arbitrados atenderam
aos requisitos previstos no art. 85, §2º, I a IV, do CPC/15.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, por não configurar
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o relatório.

Conheço  da  Apelação, porquanto  estão  presentes  os  seus  requisitos  de
admissibilidade.

Conquanto seja incontroverso que a Apelante tenha efetuado o pagamento,
na via administrativa, de parte da indenização securitária, prevalece o entendimento
de que não há vedação quanto à pretensão, na esfera judicial, de complementação
daquele montante, ainda que o beneficiário tenha dado quitação em relação ao valor
pago administrativamente1, pelo que rejeito a preliminar de falta de interesse de
agir em razão do pagamento administrativo.

Passo ao mérito.

O acidente de trânsito que vitimou o Autor, ora Apelado, ocorreu no dia 26
de junho de 2015,  conforme o Boletim de Acidente de Trânsito  elaborado pela
Polícia Rodoviária Federal, f. 11/18, quando já em vigor a Lei n.º 11.945/2009, que,
dando nova redação ao art. 3º, § 1º, I, da Lei 6.194/74, preceituou, para os casos de
invalidez  permanente,  o  valor  máximo  de  R$  13.500,00,  observada  a
proporcionalidade do grau de invalidez2.

1 APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DO  SEGURO  OBRIGATÓRIO  -  DPVAT
EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO (CPC, ART. 267, INC. VI). IRRESIGNAÇÃO DA
PARTE AUTORA. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. ACOLHIMENTO.PEDIDO
DE COMPLEMENTAÇÃO DO SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT).POSSIBILIDADE. DIREITO
DE  AÇÃO  (CF,  ART.  5º,  INC.  XXXV).  PRESSUPOSTO  DE  CONSTITUIÇÃO  E  DE
DESENVOLVIMENTO DO PROCESSO PREENCHIDOS.NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE
PERÍCIA  MÉDICA.  INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  474  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA. HONORÁRIOS PERICIAIS JÁ ARCADOS PELA SEGURADORA RÉ. SENTENÇA
CASSADA COM DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM A FIM DE QUE
SEJA REALIZADA A PERÍCIA MÉDICA. 1. A quitação administrativa não impede a pretensão
judicial de complementação do valor do seguro obrigatório - DPVAT, detendo o autor da demanda
direito constitucionalmente garantido ao exercício da ação (CF, art. 5º, inc. XXXV); […]. (TJPR - 8ª
C.Cível - AC - 1401330-6 - Região Metropolitana de Londrina - Foro Central de Londrina - Rel.:
Francisco Eduardo Gonzaga de Oliveira - Unânime - - J. 08.10.2015)

2 Art. 3o Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o desta Lei compreendem as
indenizações por morte,  por invalidez permanente,  total ou parcial, e por despesas de assistência
médica e suplementares, nos valores e conforme as regras que se seguem, por pessoa vitimada:
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte;
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de
assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.
§ 1o No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste artigo, deverão ser enquadradas na
tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e que não sejam suscetíveis de
amenização proporcionada por qualquer medida terapêutica, classificando-se a invalidez permanente
como total  ou parcial,  subdividindo-se a invalidez permanente parcial em completa e incompleta,
conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais, observado o disposto abaixo:
I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatômica ou funcional será
diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa,



A Lei  6.194/74 preceituou,  ainda,  que a invalidez permanente poderá ser
total  ou  parcial,  subdividindo-se  a  invalidez  permanente  parcial  em completa  e
incompleta, conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais previstas na
tabela a ela anexada.

A Perícia  Judicial,  f.  109/111,  concluiu  pela  configuração  da  invalidez
permanente parcial, ao constatar que o Recorrido sofreu lesão no ouvido esquerdo,
com perda da função auditiva em 50%, e lesão craniofacial, com perda da função
mastigatória  em  25%,  devendo  as  graduações  das  lesões  serem  enquadradas
individualmente na tabela anexa à Lei nº 6.194/74.

Quanto à perda de 50% da função auditiva, deve ser aplicado o percentual de
50% (Perda auditiva total bilateral ou da fonação ou da visão de um olho) , do
limite indenizatório máximo, o que corresponde a R$ 3.375,00 (R$ 13.500,00 x 50%
= 6.750,00 x 50% = 3.375,00).

No tocante à perda de 25% da função mastigatória, aplica-se o percentual de
100%  (Lesões  de  órgãos  e  estruturas  craniofaciais,  cervicais,  torácicos,
abdominais,  pélvicos  ou  retroperitoneais  cursando  com prejuízos  funcionais
não  compensáveis  de  ordem  autonômica,  respiratória,  cardiovascular,
digestiva,  excretora  ou  de  qualquer  outra  espécie,  desde  que  haja
comprometimento  de  função  vital),  do  limite  indenizatório  máximo,  o  que
também equivale  a  R$  3.375,00  (R$  13.500,00  x  100% =  13.500,00  x  25% =
3.375,00).

A Seguradora efetuou o pagamento administrativo no valor de R$ 3.375,00,
relativo  a  apenas  uma das  lesões,  f.  09,  quantia  inferior  ao montante  realmente
devido,  razão  pela  qual  é  impositiva  o  pagamento  da  complementação  da
indenização securitária.

Quanto  à  correção monetária,  o  STJ  firmou o  entendimento  de  que  ela,
como consectários legais da condenação, possui natureza de ordem pública e pode
ser analisada de ofício, o que afasta suposta violação ao princípio do non reformatio
in pejus3.

Embora a Apelante pleiteie o emprego do INPC como índice de correção
monetária a incidir sobre a condenação, omitido na Sentença, deverá ser aplicado ao
caso,  de  ofício,  o  IPCA-E,  a  partir  do  evento  danoso4,  porquanto  o  STF,  no

correspondendo a indenização ao valor resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao valor
máximo da cobertura; e […]. 
3 “[...]. Segundo a jurisprudência dominante desta Corte, a correção monetária e os juros de mora,
enquanto consectários legais da condenação principal, possuem natureza de ordem pública e,  por
isso, podem ser  analisados até  mesmo de ofício,  inexistindo a alegada reformatio in  pejus,  pelo
Tribunal  a  quo.  [...].”  (AgInt  no  REsp 1604962/GO,  Rel.  Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

4 AGRAVO  INTERNO  NOS EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL -
AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT JULGADA IMPROCEDENTE - RECURSO DE
APELAÇÃO  PROVIDO  -  DELIBERAÇÃO  MONOCRÁTICA QUE  DEU  PROVIMENTO  AO
RECURSO ESPECIAL PARA FIXAR A ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DO EVENTO
DANOSO  -  SÚMULA 43/STJ  -  INCIDÊNCIA.  INSURGÊNCIA DO  AUTOR.  1.  Na  ação  de
cobrança visando a complementação do seguro DPVAT, o termo inicial da correção monetária é a
data  do evento danoso.  Precedentes  do  STJ:  REsp 1483620/SC,  Rel.  Min.  PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, dje de 02/06/2015;  AgRg  no  REsp  1469465/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  09/09/2014,  DJe  18/09/2014;  AgRg  no  AREsp
46.024/PR,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em 16/02/2012,  DJe



julgamento da Questão de Ordem na Ação Direta de Inconstitucionalidade de nº
4425, assentou que o referido índice é o que melhor reflete a inflação5.

Os honorários advocatícios arbitrados em 20% sobre o valor da condenação,
ademais, totalizam o valor de R$ 775,00 (setecentos e setenta e cinco reais),, pelo
que  são  suficientes  para  remunerar  o  causídico  do  Recorrido,   atendendo  aos
requisitos  dispostos nas alíneas  “a” a  “c” do §3º  do art.  20,  do CPC de 19736,
vigentes à época da prolação da Sentença

Posto isso, de  ofício,  determino  que  o  índice  da  correção  monetária
incidente  sobre  a  indenização  securitária  seja  o  IPCA-E  e,  conhecida  a
Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de abril de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça
convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

12/03/2012; EDcl no Ag 1203267/RJ, Rel.  Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA
TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 19/08/2011. 2. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no
REsp 1473752/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe
14/12/2016)

5 QUESTÃO  DE  ORDEM.  MODULAÇÃO  TEMPORAL  DOS  EFEITOS  DE  DECISÃO
DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE (LEI 9.868/99, ART. 27). POSSIBILIDADE.
NECESSIDADE  DE  ACOMODAÇÃO  OTIMIZADA  DE  VALORES  CONSTITUCIONAIS
CONFLITANTES.  PRECEDENTES  DO  STF.  REGIME  DE  EXECUÇÃO  DA  FAZENDA
PÚBLICA  MEDIANTE  PRECATÓRIO.  EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº  62/2009.
EXISTÊNCIA DE RAZÕES DE SEGURANÇA JURÍDICA QUE JUSTIFICAM A MANUTENÇÃO
TEMPORÁRIA DO REGIME ESPECIAL NOS TERMOS EM QUE DECIDIDO PELO PLENÁRIO
DO  SUPREMO  TRIBUNAL FEDERAL.  […].  Confere-se  eficácia  prospectiva  à  declaração  de
inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como marco inicial a data de conclusão
do julgamento  da  presente  questão  de  ordem (25.03.2015)  e  mantendo-se  válidos os  precatórios
expedidos  ou  pagos  até  esta  data,  a  saber:  (i)  fica  mantida  a  aplicação  do  índice  oficial  de
remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança  (TR),  nos  termos  da  Emenda  Constitucional  nº
62/2009, até 25.03.2015, data após a qual a) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo
Índice de Preços ao Consumidor Amplo  Especial (IPCA-E). […]. (ADI 4425 QO, Relator(a): Min.
LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-152 DIVULG
03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015)

6 Art.  20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as  despesas  que aprecipou e os
honorários advocatícios.
[…].
§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por
cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço.


